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			Apresentação


			 


			Este livro, na forma de coletânea, visa trazer contribuições aos professores universitários que no cenário atual se veem imersos num contexto que exige cada vez mais clareza do seu papel formativo e competência profissional balizada numa docência comprometida com seu atual contexto histórico e social.


			Em um cenário tão complexo o professor precisa apreender acerca da sua ação pedagógica pois o professor universitário ao assumir a docência enquanto profissão assume os percalços e a beleza de vivenciá-la no cotidiano, marcado por inúmeros desafios. 


			Nesse complexo contexto, em que a docência possui dimensões múltiplas, diante da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, o medo do novo pode promover mais a paralisia que a ousadia. Tais circunstâncias podem, muitas vezes, impelir as tomadas de posição que privilegiem modelos prontos, acríticos e descontextualizados.


			Assim, esta coletânea foi construída abarcando dois focos: a primeira parte da obra contempla capítulos voltados a uma análise teórico-conceitual acerca do contexto universitário, do entendimento a respeito das ideias de inovação curricular, pedagógica, além de tratar da problemática relativa aos processos de avaliação, do “não lugar da educação inclusiva”, e das questões vinculadas às políticas públicas no contexto neoliberal. A segunda parte traz experiências docentes de diferentes áreas do conhecimento apontando de forma crítica e contextual a ousadia pautada em mudanças paradigmáticas acerca do conceito de ensino e aprendizagem para, a partir disso, ressignificar as práticas metodológicas e avaliativas.


			O Capítulo 1, “Pedagogia Universitária: a organização política, pedagógica e curricular do docente no ensino superior”, traz um breve panorama acerca do exercício da docência no contexto atual sem que o professor desconheça o contexto político, pedagógico e curricular que acaba por influenciar sua prática pedagógica no dia a dia da sua profissionalização.


			O Capítulo 2, “Inovação Curricular como Projeto Formativo: considerações no âmbito do ensino superior”, traz uma análise importante sobre a evolução do conceito de currículo no decorrer da História vinculando-o à inovação e, assim, estabelece relação entre currículo e a construção de currículos inovadores com viés formativo e integrador.


			O Capítulo 3, “Avaliação no Ensino Superior: Tendão de Aquiles”, pontua a problemática da avaliação no contexto universitário e aponta para a necessidade de ressignificação do trabalho pedagógico do professor como um todo como contribuição para o entendimento do papel formativo que a avaliação possui.


			O Capítulo 4, “Por um outro futuro: o impacto das políticas públicas e o contexto neoliberal no ensino superior”, promove uma reflexão a respeito da necessidade emergente de mudanças nas políticas públicas, pois o impacto nefasto do neoliberalismo tem causado inúmeros prejuízos para a formação dos futuros profissionais.


			Nos Capítulos 5 e 6, “Juventude universitária e seus desafios no século XXI” e “Onde está a educação inclusiva no ensino superior?” são resgatados, respectivamente os complexos desafios da juventude universitária do século XXI e apontadas diversas perspectivas possíveis para que haja uma política de educação inclusiva para o setor.


			O Capítulo 7, “Reflexões sobre a Inovação Pedagógica no contexto universitário” discute o conceito de Inovação pedagógica e o relaciona à temática do ensino superior. Nessa direção, o Capítulo 8, “Inovação pedagógica e formação do profissional de saúde”, destaca a importância desta discussão junto à formação dos profissionais da área da saúde.


			Nos capítulos 9, 10 11 e 12: “Estratégias de ensinagem no contexto universitário: inovação pedagógica no ensino de solos”; “Produção de narrativas em cursos de formação inicial: uma reflexão a respeito da experiência de estágio na licenciatura em Geografia”; “Por que diversificar as estratégias de ensino aprimorou minha prática docente” e “Cartografia escolar no ensino superior: relato de experiência na licenciatura em Geografia”; os autores apresentam experiências pedagógicas com base nas reflexões teóricas acerca de conceitos relativos à inovação pedagógica envolvendo cursos de agronomia, geografia e odontologia. 


			Cabe observar que todas as experiências focam a temática inovação mediatizadas pela mudança paradigmática dos conceitos de ensino e de aprendizagem. Assim, as estratégias e recursos adotados provenientes de metodologias que convidam os estudantes à proatividade e à corresponsabilidade nos processos de aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes são de fato inovações pedagógicas culminando com avaliações que focam não apenas na classificação, mas voltam seu olhar para a dimensão formativa e emancipatória.


			Os Organizadores.













			Prefácio


			 


			Com muita satisfação recebi e aceitei o convite para prefaciar este livro: Ação pedagógica na universidade contemporânea: reflexão e ousadia.


			Vivemos tempos em que os estudos e pesquisas se multiplicam e embasam um grande número de publicações (artigos em revistas especializadas, dossiês, livros, capítulos de livros), seminários e workshops que debatem temáticas relacionadas ao exercício da Docência Universitária com profissionalidade, competência e cidadania.


			O debate sobre este tema insere-se num cenário de Inovações no Ensino Superior Brasileiro que, de um lado, se expressam no desenvolvimento de Metodologias Ativas e Ensino Híbrido, que buscam dinamizar e reorganizar o espaço de aprendizagem das aulas universitárias, com maior participação e interação entre alunos e professores.


			De outro lado, vivemos inovações numa dimensão mais profunda, inovações curriculares, que procuram responder às exigências da contemporaneidade para a Universidade; ou formar  profissionais de novas carreiras que surgem a partir das áreas de tecnologia e comunicação, principalmente, mas de outras áreas também; para construir currículos para as novas profissões que estão se criando por integração de duas ou mais profissões já existentes; ou para atualização da formação de profissionais para o exercício das carreiras tradicionais, que hoje desenham um novo perfil para seus egressos. 


			Entendemos que estas inovações que atingem os currículos de graduação, especialização e pós-graduação se projetam como as que poderão abrir os novos caminhos para a Universidade Brasileira, neste século XXI. 


			Tais inovações exigem um rompimento com paradigmas tradicionais e ousadia para se assumir atitudes que poderão fazer a diferença na atuação do professor. 


			Rompimento com paradigmas tradicionais que se criaram e se mantêm por longos duzentos anos a partir do modelo francês-napoleônico que inspirou a criação e desenvolvimento dos primeiros cursos de ensino superior no Brasil a partir de 1817.


			Ainda hoje, a grande maioria dos cursos de graduação no Brasil se organiza baseados num modelo disciplinar, com ênfase em disciplinas específicas para formação de determinadas profissões, sem integração entre elas, com matriz curricular predominantemente conteudista e especializada. 


			Uma gestão verticalizada, com características predominantemente econômico-administrativa, deixando envolvimento com o projeto educacional da Instituição para um segundo plano. 


			Criou-se uma “cultura curricular” consolidada.


			Esse mesmo paradigma curricular criou e mantém até hoje a atitude e postura esperada dos professores do ensino superior: especialistas em determinadas áreas de conhecimento, com um papel de transmitir, através de aulas expositivas, informações, conteúdos e práticas profissionais aos seus alunos, avaliando-os por reprodução dessas informações e práticas através de provas mensais, semestrais e anuais. Títulos de Bacharelado, Licenciatura, Mestrado, Doutorado são as credenciais para um concurso para docência no ensino superior. 


			Uma “cultura de docência universitária” se criou e se mantém até nossos dias, vinculada ao paradigma curricular tradicional.


			Nosso aluno, atual “homo zappiens”, embora vivendo numa sociedade do conhecimento, envolvido com o mundo tecnológico, com as Tecnologias Digitais de Informação e de Comunicação (TDIC) e com o surgimento de novas profissões, respirando a convocação para a responsabilidade profissional ética e cidadã, envolvido com inúmeros e mais diversificados grupos sociais, por incrível que pareça, ao adentrarem às aulas universitárias assumem as mesmas posturas e atitudes de seus antecessores: ouvir o professor, memorizar as informações e reproduzi-las nas provas; passividade, desinteresse pelos estudos e por sua formação, voltados para obtenção de notas que os aprovem e lhes garantam um diploma. Continuam vindo à universidade não para aprender a ser profissional competente que possa servir à sociedade, mas à busca apenas de um diploma, de um documento burocrático que lhes permita exercer uma profissão. 


			As “culturas do paradigma curricular” e da “docência universitária” estabelecidas, marcam também a “cultura” de nosso aluno nos dias de hoje.


			O título deste livro convida-nos para reflexão e ousadia.


			O grande desafio está posto diante de nós, e ele tem um nome: a “cultura implantada e mantida até hoje em nossos cursos universitários”.


			A superação deste desafio faz-se através de diferentes caminhos, porém todos integrados.


			A “cultura” dos currículos tradicionais e disciplinares está sendo quebrada com abertura das Universidades e seus Gestores para as exigências de formação profissional demandada pela nossa sociedade contemporânea, levando em consideração os contextos sociais, culturais, políticos, econômicos e educacionais e os novos perfis profissionais a serem desenvolvidos. 


			Muitas Universidades no Exterior e no Brasil vêm criando e desenvolvendo projetos curriculares flexíveis que valorizam a interdisciplinaridade, aprendizagem por projetos, formação por competências; currículos cooperativos, currículos interprofissionais, currículos integrados, e outros. 


			Esta ousadia foi cometida por inúmeras universidades no final do século XX até nossos dias em diversos países do mundo, inclusive no Brasil, nos mais diferentes cursos universitários da Área da Saúde, da Engenharia, da Administração, do Direito, da Economia, da Educação, e no Brasil a Universidade Federal do Paraná – Setor Litoral (UFPR – Litoral), no Município de Matinhos, criou e mantém até os dias de hoje, durante mais de doze anos, um paradigma curricular inovador por projetos orientando todos os seus cursos de graduação.


			Esta ousadia tem exigido por parte das Instituições de Ensino Superior (IES) um diagnóstico lúcido e corajoso das atuais necessidades da formação profissional contemporânea para dar continuidade ao seu histórico educacional ajustado aos novos tempos. 


			A quebra da “cultura” dos currículos tradicionais e disciplinares trouxe consigo a necessidade de se quebrar a modalidade da Gestão das Universidades , mudando uma gestão verticalizada e predominantemente administrativo-econômica, para uma Gestão preocupada com o projeto educacional de sua instituição, construindo juntamente com os professores esse projeto, apoiando-os no encaminhamento de problemas surgidos, criando oportunidade de formação contínua do corpo docente para a implantação do novo projeto, envolvendo funcionários administrativos e instituições parceiras na colaboração da implantação do novo projeto pedagógico. Uma gestão democrática.


			Currículos inovadores substituindo currículos tradicionais exigiram uma ousada mudança na docência universitária que incentivasse e preparasse os professores para assumirem uma atitude e postura de mediação pedagógica junto aos seus alunos, que colabore com o processo de aprendizagem, desenvolva uma relação andragógica, incentive à participação nas atividades, desenvolva metodologias participativas e construa um processo de avaliação que acompanhe e apoie os alunos em seu desenvolvimento pessoal e profissional. 


			Uma mudança de atitudes, verdadeira ousadia, espera nossos alunos ao entrarem em nossas universidades. Substituir sua “cultura” tradicional, para assumir sua realidade de “homo zappiens”, vivendo numa sociedade do conhecimento, envolvidos com a evolução das tecnologias, convivendo com novas profissões, respirando as exigências de responsabilidade social dos profissionais, desenvolvendo um processo de aprendizagem por descoberta, de modo colaborativo, integrando os conhecimentos teóricos com sua prática profissional, aprendendo sua profissão em situações específicas e variadas de sua profissão, interagindo com os profissionais da área e seus professores. 


			O aluno ousar mudar sua atitude: vir para a universidade para aprender a ser um profissional competente e cidadão corresponsável pelo desenvolvimento da sociedade à qual pertence.


			Todas estas ousadias e inovações, sem dúvida, exigem de nós professores e alunos uma grande luta, um trabalho pedagógico incansável e contínuo para que os alunos assumam seu protagonismo em sua formação, aceitem construir sua profissão juntamente com os colegas, com os professores e com as instituições parceiras. 


			O título deste livro que nos convidou a esta reflexão diz: “Ação pedagógica na universidade contemporânea: reflexão e ousadia”. O convite para a ousadia estava lançado. 


			Muitos antes de nós, principalmente a partir do final do século passado e no início deste século assumiram essa ousadia, puseram mãos à obra, e estão construindo uma universidade diferente, respondendo às exigências de nossa sociedade contemporânea. Eles nos precederam. Muitos outros “caminhantes” estão seguindo essas trilhas de “ousadia” e hoje um grupo de pesquisadores, compartilham conosco sua ousadia com uma série de reflexões, experiências e pesquisas que se integram às nossas considerações anteriores.


			Seus trabalhos refletem conosco as características dos jovens que buscam a universidade com expectativas novas e diferentes, porque provindos de uma sociedade do conhecimento, das tecnologias, e da aprendizagem; a discussão sobre as políticas públicas que interferem em nossas universidades e se defrontam com a necessidade de analisar e encaminhar propostas para uma educação inclusiva; a questão de currículos inovadores e sua contextualização como base para suas diferenças; a Inovação pedagógica junto à formação dos profissionais da área da saúde, da odontologia, da agronomia e da geografia, incluindo-se a discussão sobre a necessidade de se compreender o significado do processo de avaliação integrado ao processo de aprendizagem e sua construção, tendo como parâmetro conceitos relativos à inovação pedagógica.


			A contribuição deste grupo de pesquisadores se integra aos estudos relacionados às exigências que a contemporaneidade faz à Universidade Brasileira, com a marca da ousadia de propor e realizar ações pedagógicas inspiradas nas inovações. Sejam bem-vindos.


			 Dr. Marcos T. Masetto


			Professor na PUC/SP













			Capítulo 1:


			Pedagogia universitária: a organização política, pedagógica e curricular do docente no ensino superior


			Maria Antonia Ramos de Azevedo


			Pâmela Christina Gonçalves de Morais


			Introdução


			Trazer a temática da Pedagogia Universitária no contexto atual é fundamental como protagonista do entendimento de que as instituições, ao assumirem a formação de pessoas, assumem não apenas o âmbito profissional, mas também o âmbito social, científico antropológico, ético e histórico de contextos geopolíticos diversos, multivariados, complexos e antagônicos.


			Assim, a Pedagogia Universitária acaba por abarcar não apenas o espectro da sala de aula, os laboratórios, as saídas de campos, os projetos de extensão em que o professor atua, mas está intrínseca a sua própria intervenção com o profissional que atua como professor. Isso pode parecer meio óbvio a princípio, mas não é. Afirmamos isso, pois a construção da identidade do professor universitário foi há muito moldada a partir das raízes de sua formação enquanto pesquisador de uma determinada área e não como um professor que ensina com competência uma determinada área.


			Nessa direção, o objetivo deste capítulo é apontar a necessidade de o professor universitário compreender o lugar em que ele ocupará para exercer a sua profissionalização enquanto professor pesquisador, entendendo que ser professor exigirá inúmeros saberes que vão desde a organização do seu trabalho pedagógico, o entendimento do seu papel político, a compreensão do papel do conhecimento e os inúmeros desenhos curriculares em que eles podem ser desenvolvidos e o valor de sua intervenção enquanto ser social inserido em contextos variados e diversos.


			Breve panorama do currículo e o papel do PPP na universidade


			Ao falarmos sobre universidade, pensamos que é necessário nos reportar, primordialmente, ao entendimento de como a Universidade Brasileira foi gerada. Desde a sua criação é sabido que temos recebido forte influência do modelo europeu de universidade e, com isso, a compreensão acerca da universidade ficou pautada de forma predominante nos modelos jesuítico, napoleônico e alemão. Trata-se de uma situação extremamente emblemática, haja vista que imbuído nesses modelos havia uma clara concepção e função para o ensino, a pesquisa e a extensão.


			No modelo jesuítico, balizado pelo documento intitulado “Ratio Studiorum” datado de 1590, a ideia de universidade pautava-se como instituição detentora do saber. Sua função principal era transmitir este saber, sendo valorizado o processo de ensino-aprendizagem enquanto cópia e memorização de conteúdos por meio de métodos preestabelecidos.


			Nessa concepção, o conhecimento deveria ser entendido como algo acabado e pronto, portanto, inflexível, com o fim único de transmitir o conhecimento historicamente construído. O documento “Ratio Studiorum”, pilar do modelo jesuítico, pode, inclusive, ser considerado como antepassado rudimentar das primeiras conceituações sobre currículo, já que seu objetivo era organizar o ensino superior segundo seus objetivos.


			Com o modelo napoleônico de universidade surge a organização das disciplinas em grades – também familiar ao mais popular entendimento sobre currículo, onde há a justaposição de disciplinas e sua hierarquização. Surge, desde então, a ideia de organização da grade curricular por ciclos básicos e profissionalizantes, havendo em muitos casos a dissociação total entre teoria e prática e referendando a ideia de que, como se fossem dois conceitos absolutamente distintos, o aprendizado viria separadamente, primeiro pela teoria e depois pela vivência da prática.


			Com a chegada do modelo alemão de universidade, a grande ênfase dada à função da universidade volta-se para o mercado de trabalho. Para tanto, as carreiras voltam-se para o atendimento a uma sociedade industrial, fortemente vinculado ao desenvolvimento econômico, ocasionando algumas características que atualmente podemos observar nacionalmente: o surgimento dos cursos de especializações, a ideia do desencadeamento do conhecimento tecnológico aplicado com a ideia de pesquisas com papel utilitário, forte vínculo linear na educação, parcerias entre universidade e setor produtivo, vestibular unificado, ciclo básico, criação de novos cursos, regime de créditos e matrícula por disciplinas, instalação do sistema departamental, criação da carreira docente e do regime de dedicação exclusiva, expansão do ensino superior, extensão universitária e ênfase nas dimensões técnica e administrativa.


			Partindo destes três modelos que instituíram a universidade brasileira como a conhecemos, destacamos ainda o surgimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96, que suscitou a possibilidade de se pensar a educação também no contexto universitário com novas perspectivas para o ensino. É neste momento que surge a construção de diretrizes para as diferentes áreas ou cursos de graduação com objetivos e metas que, desafiadoras ao modelo tradicional de organização institucional e de trabalho docente, dão início à organização do Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC).


			Na organização dos Projetos Pedagógicos de Cursos é necessário que seja considerada a proposta educativa da universidade contida no PPI, assim como as metas formativas, objetivos e compromissos contendo valores e fins da escolarização superior, bem como a atuação e compromissos sociais; o PPC também necessita contemplar o perfil profissiográfico dos discentes que serão formados, priorizando uma formação que ocorra através de um processo participativo integrado, flexível e articulado.


			Isto posto, também urge que os projetos pedagógicos do curso apresentem uma proposta de gestão do conhecimento por meio de uma visão dinâmica, integrada e que avance gradualmente da informação para o conhecimento, assim como a proposta de ação profissional dos docentes no ensino, pesquisa e extensão vinculada ao curso que ele faz parte e um entendimento claro das estratégias de ensino e de avaliação que serão realizadas para garantir não apenas a proposta de gestão do conhecimento contida e defendida no documento, mas todo o plano educativo difundido.


			Entendendo currículo como práxis, como norte da prática docente e como tudo aquilo que engloba o processo de ensino e aprendizagem, desde o espaço físico onde ocorre até a forma com que as coisas são priorizadas na ação pedagógica, é preciso esclarecer que a construção do currículo de curso não deve se constituir apenas pelo ordenamento de disciplinas e pela contagem de carga horária e créditos.


			O currículo é um campo de batalha que pode refletir (e reflete) conflitos de cunho político, econômico, cultural, entre outros (Sacristán, 2013), e, reduzindo-o à contagem de carga horária, corremos o risco, grave, de priorizar apenas um emaranhado de dados e disciplinas descaracterizados da proposta formativa do curso, o que não só afeta, como fere, o perfil profissiográfico do discente que está sendo formado na e para a universidade.


			Devemos focar nossos olhares na busca por um projeto pedagógico de curso que tenha clareza em sua proposta formativa e onde a matriz curricular tenha que, obrigatória e primordialmente, ser organizada a partir disso e não de interesses meramente locais, particulares, organizacionais, administrativos ou com fins apenas mercadológicos e utilitários. Não é possível se esquecer de que a formação do futuro profissional excede a criação de mão de obra, mas antes um profissional que é, primeiramente, humano.


			Ao pensarmos numa matriz curricular que nasça por meio de uma proposta formativa clara, coerente e inovadora de formação, acreditamos na necessidade de contemplar um currículo globalizante que valorize e parta de uma ciência histórica, datada, provisória, relativa e contextual, que promova observação, análise, composição e recomposição de informações, argumentos, dúvidas, teorias, princípios norteados por sujeitos historicamente situados.


			Neste aspecto, acreditamos em um currículo que trabalhe com eixos integrando as áreas de conhecimento e que possibilite o avançar num trabalho docente que esteja focado em “Programas de Aprendizagens”, exigindo da ação docente uma postura que priorize ações interdisciplinares nas diferentes áreas do conhecimento e não “planos de ensino” que são constituídos de forma isolada e desprovida de ações coletivas.


			Logo, após a breve exposição feita acima, observamos que pensar a ação pedagógica do professor universitário totalmente distante daquilo que está contido no Projeto Político Pedagógico do Curso que está vinculado é um grande equívoco, pois sua intervenção profissional precisa ter eco e significância no perfil profissiográfico dos seus alunos. Essa sincronicidade não pode ser desconsiderada e muito menos desvalorizada.


			Pedagogia Universitária


			O ensino não pode mais estar pautado numa racionalidade técnica e nem instrucional de conhecimentos, mas balizado numa perspectiva que vise a uma racionalidade emancipatória, em que aluno e professor possam construir, de forma autônoma e crítica, os conhecimentos, correlacionando-os com as questões teóricas e práticas num contexto sócio-histórico e científico. Assim, extensão e pesquisa teriam outras funções junto ao entendimento de que o ensino se pautaria na intrínseca relação com o conhecimento científico e tecnológico interconectado com os contextos macro e microssociais.


			Para Santos (2008), a profissão docente, no âmbito universitário, foi atingida por demandas que ratificam sua condição de isolamento, favorecendo os projetos individuais sobre as demandas coletivas. O docente universitário é reconhecido especialmente por suas funções de pesquisador e poucos assumem a perspectiva de que o professor pesquisador também precisa investir na qualificação da sua ação docente, aquela que forma não apenas profissionais, mas intelectuais cidadãos.


			Consoante a essas ideias, Cunha (2010) destaca que, no contexto da América Latina, a extensão correlata ao ensino e à pesquisa tem papel fundamental, pois pode vir a contribuir muitíssimo e de forma emancipatória na formação integral dos cidadãos historicamente situados e atuantes.


			A docência tem se tornado um grande desafio para o professor no seu ofício profissional, e consideramos extremamente importante destacar que devido às grandes transformações referentes à nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as reformulações curriculares para os cursos de formação de professores, houve redimensionamento do próprio papel dos professores formadores dentro do contexto social e educacional brasileiro.


			Este redirecionamento do ofício da docência superior está exigindo dos professores formadores a superação de três grandes desafios:


			• Viver a complexidade do cotidiano: social, histórico, econômico, político, cultural e educacional;


			• Ter a capacidade de tomar decisões, pois a complexidade do contexto e as enormes e diversas demandas exigem um olhar atento ao todo e ao mesmo tempo a singularidade de cada um;


			• Assumir que as ações nesse contexto diverso e contraditório acabam por gerar inúmeras incertezas e tensões.


			Desta maneira, é necessário que o professor que trabalha no ensino superior resgate o seu papel como agente social no conhecimento do seu universo profissional, através de três dimensões fundamentais:
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			Quadro 1. Dimensões fundamentais à ação docente e suas características


			Fonte: Elaborado pelas autoras.


			Desta maneira, para a construção da identidade da docência como profissão, é indispensável à sua significação social; o professor precisa ter claro o seu papel como interventor social, como um mediador entre o conhecimento e o aluno. Por muitas vezes, é o professor quem vai orientar o aluno na forma pela qual ele vai encaminhar o saber adquirido na universidade, além de algumas vezes influenciar o encaminhamento do futuro profissional dentro da sociedade. É o docente que pode marcar a diferença entre o conhecimento e a informação.


			Um bom professor precisa constantemente refletir para que serve o conhecimento e como aplicá-lo em contextos diversos dos quais estão inseridos os alunos. Porém o que temos visto com frequência é a escassez dessa reflexão, onde a busca de alternativas para a superação dos desafios da atualidade do ensino é substituída pelo mergulho na acomodação e efetivação da ideia errônea de que se há produção acadêmica, há qualidade no ensino e em todos os âmbitos que envolvem a carreira do docente universitário.


			Emblemático, este olhar ocasiona a ausência de formação específica para o docente universitário, cuja carreira, pautada fortemente nas concepções epistemológicas dominantes e caracterizadas pelo crédito exclusivo ao saber que é socialmente legitimado do know how, torna-se “[…] tributária de um poder enraizado nas macroestruturas sociais do campo do trabalho” (Cunha, 2006, p. 20).


			Parafraseando Cunha et al. (2006), isso é o que possibilita que dentistas, por exemplo, definam os currículos dos cursos de Odontologia, assim como os engenheiros o definirão para os cursos de Engenharia, uma vez que o que difere o professor do ensino superior do professor de outros graus de ensino, é a profissão que exercia anteriormente ao de docente.


			A universidade, vista desde os primórdios como espaço do saber, tem perdido essa característica central de espaço formativo e educativo que poderia contribuir para a formação integral do cidadão e da sociedade. Isto posto, partimos da premissa de que a qualidade do ensino superior está envolvida com a seriedade com que a docência é exercida. Precisamos reconhecer que temos hoje um contexto universitário com constantes mudanças, advindas do contexto universitário em relação ao país, à política, à economia e que afetam todos os âmbitos do espaço universitário, inclusive o trabalho dos docentes universitários.


			A valorização da pesquisa e da produção acadêmica em detrimento das outras ações profissionais do professor universitário imputa ainda uma lógica muito capitalista e voltada para o atendimento de uma demanda mercadológica do que de apreensão de conhecimentos, divisas de conhecimentos e avanços científicos tecnológicos.


			Algumas universidades brasileiras vêm investindo no campo da Pedagogia Universitária (PU), em forma, principalmente, de núcleos de apoio pedagógico e de programas de formação continuada oferecidos aos docentes. Para tanto, recorrem a professores da área da educação que têm a prática pedagógica e a formação de professores como objeto de estudo. Ainda que reconhecendo a importância dessa intervenção, em geral ela se dá de forma tópica, casual e local, e não como uma atividade profissional mais intensa e articuladora dos lugares e/ou territórios de formação.


			Essa condição justifica e concorre com a fragilidade institucional dessas iniciativas que, também, raramente, vêm acompanhadas de pesquisa. As tentativas realizadas com vistas a proporcionar ao docente universitário uma formação mais robusta em relação à prática que exerce, também competem com o fato de que a mudança, que não ocorre de forma ampla nas universidades, é minada muitas vezes pela concepção de que os conhecimentos pedagógicos não pertencem ao contexto universitário.


			Conforme explicitado por Azevedo, Catuzzo e Carrasco (2019), o grupo de Estudos e Pesquisas em Pedagogia Universitária (Geppu) tem se debruçado diante desta temática, uma vez que, sendo cada vez mais emergente a necessidade da qualificação do trabalho docente no âmbito acadêmico, a Pedagogia Universitária vem ganhando nos últimos anos repercussão e se constituindo como um campo epistemológico.


			De acordo com a organização realizada pelo Geppu, consideramos a existência de quatro eixos articulados que norteiam o estudo da PU. São eles:


			1. Espaços institucionais de formação docente permanente;


			2. Linguagem, experiência e diversidade;


			3. Organização do trabalho pedagógico;


			4. Política e gestão universitária.


			Conforme citado anteriormente, por trabalharmos com o eixo 3, nos reportaremos à organização do trabalho pedagógico na universidade. Este eixo se firma, principalmente, na premissa de que a docência universitária não pode se firmar unicamente no pensamento raso de “dar aulas” e nem na inovação pedagógica como o simples uso das tantas tecnologias da informação disponibilizadas atualmente. Inovação pressupõe ruptura; uma aula planejada em PowerPoint não denota uma prática pedagógica diferenciada, assim como a produção acadêmica não é a mesma coisa que um ensino de qualidade.


			Conforme já supracitado, o contexto das universidades atualmente é assinalado por tensões e diversas representações institucionais que afetam diretamente a prática pedagógica, docentes e discentes; um dos recursos possíveis para empreender processos de transformação no campo de ensino é a assessoria pedagógica.


			É possível sustentar que “[…] a eficiência de uma instituição educativa se mede especificamente pelo grau em que é capaz de produzir mudanças no comportamento dos indivíduos que são colocados ou se põe a seu cargo” (Fernández, 1982, p. 54). Nestes processos o assessor pedagógico pode jogar um papel de significação, na medida em que logre se despojar da imagem onipotente de que muitas vezes se investe (ou é investido) e se inclua junto aos docentes como compartícipe dessas mudanças. Para tanto, requer que se aprofunde o conceito de uma didática universitária que, no dizer de Lucarelli (2000, p. 36), tem como objetivo:


			[…] a análise do que acontece na aula universitária, estudando onde o processo de ensino que um docente ou uma equipe organiza em relação com as aprendizagens dos estudantes e em função de um conteúdo científico, tecnológico ou artístico, altamente especializado e orientado para a formação de uma profissão.


			Partindo desta ideia, observamos a necessidade de discutir a didática no ensino superior, para que se compreenda melhor sua importância para uma docência universitária de qualidade.


			Didática


			A condição da didática universitária impõe assumir a condição epistemológica da pesquisa no ensino. É ela que, no espaço da aula, revela a condição da indissociabilidade com a pesquisa e a extensão que precisa estar centrada no estudante, no seu protagonismo em torno do conhecimento. Essa possibilidade, também, exige saberes específicos da docência que propiciem que os alunos se mobilizem para as aprendizagens. Requer, ainda, uma competência no campo curricular, pois as decisões tomadas nesse âmbito são fulcrais na organização dos saberes e das experiências de formação. Trata-se, então, de um esforço pela pesquisa da própria prática, para que os propósitos formativos sejam abarcados em sua magnitude e complexidade e para que o docente universitário, formador de futuros profissionais, seja também formado para a consciência da importância de seu papel dentro da universidade em um contexto igualmente amplo e não puramente acadêmico.


			A didática tem papel fundante nos processos de ensino-aprendizagem e o professor necessita organizar o seu trabalho pedagógico atento a toda uma sequência integrada de intervenções como um fio condutor desta ação profissional. Requer planejamento claro e preciso, domínio teórico conceitual, arcabouço metodológico e intervenção avaliativa condizente com a concepção de ensino e aprendizagem adotadas. Para Candau (1983), a ação pedagógica está balizada por três grandes dimensões:


			• Dimensão humana: aponta a importância de um ensino verdadeiramente humanizado que valorize o ser humano como um ser uno com suas características e necessidades;


			• Dimensão político-social: destaca a importância de um ensino em que os sujeitos estão e são historicamente situados;


			• Dimensão técnica: exige competência em desenvolver o ofício de ser professor (saberes próprios da profissão docente).


			Mediante a articulação dessas dimensões com equidade, é precisamente neste momento de efervescência da temática e dos conceitos de qualidade e excelência, em concordância com Rajadell (2012), que seja ressaltada a importância da didática e das estratégias didáticas como cerne de qualquer ação formativa, e, portanto, como cerne da ação profissional do docente universitário enquanto interventor social e mediador de conhecimento e formador de futuros profissionais.


			Nesta direção, as estratégias didáticas acabam tendo papel norteador das práticas pedagógicas via o desencadeamento de atividades concretas, ativas e gradativas, tendo a colaboração de recursos que facilitem esse processo. Assim, para Rajadell (2012, p. 106-109), há oito pilares balizadores que norteiam práticas pedagógicas que podem vir a se constituir inovação pedagógica quais sejam:


			Princípio de Comunicação: A comunicação é a essência do processo educativo, desde a transmissão de ideias por parte de uma pessoa até a sua compreensão real e significativa, por parte de outra pessoa que está no papel do receptor favorecendo a interação entre elas.


			Princípio de Atividade: Toda atividade deve ser realizada a partir de três fases: preparação (com um cenário rico em estímulos e adequado ao público alvo), desenvolvimento (realização das tarefas práticas que refletem os conhecimentos adquiridos por parte do aluno ou que estimulem a sua aprendizagem) e finalização (elaboração de uma síntese avaliação).


			Princípio de Individualização: Considerar o indivíduo como ser único e que seu processo de formação é particular. Respeitando assim, as suas capacidades, habilidades, conhecimentos previstos, ritmo de trabalho, objetivos previstos e expectativas pessoais. Ser ativo e participativo, escutar e colaborar com o aluno.


			Princípio de Socialização: A educação é um fenômeno social e, portanto, a socialização deve ser entendida como um processo permanente no qual o ser humano interioriza uma série de esquemas de conduta que o permitem adaptar-se hoje e amanhã na sociedade.


			Princípio de Globalização: O interesse por tornar o ensino real nos leva ao princípio de globalização, baseado na percepção total da realidade, sem considerar uma fragmentação ou uma parte desta realidade. Procura-se a formação completa de uma pessoa, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade.


			Princípio de Criatividade: A criatividade é a capacidade humana para gerar ideias ou conexões imaginativas em um determinado campo, com um certo nível de originalidade e de valoração


			Princípio de Intuição: A intuição equivale à apreciação de um fenômeno baseada no efeito que este produz, no resultado. Trata-se de um princípio de caráter global, mas que consideramos que antes da aplicação de qualquer estratégia didática, é básico e indispensável o seu conhecimento e reflexão a esse respeito.


			Princípio de Abertura: Deve ser interiorizado para ser um bom formador, isolar as classificações ou a busca da normalidade nos alunos, e optar pela flexibilidade e por ser profissional de todos e para todos.


			Partindo destes princípios, observamos não apenas a complexidade, mas o grau de compromisso que a docência exige para se constituir potência dentro da universidade, ressaltando a importância de refletir as estratégias didáticas quando o tema em pauta é a ação formativa. Para uma formação de excelência é preciso que busquemos incentivar a construção de um formador igualmente excelente, que possua consigo as dimensões do saber, o saber fazer e o saber ser, conforme destacado por Rajadell (2012).


			É também por estes princípios, que ressaltamos a importância de não negligenciar a Didática dentro das universidades, pois é a partir de seus princípios, conforme o exposto acima, que são estabelecidas as bases de uma atuação formativa.


			Considerações finais


			De acordo com a discussão que suscitamos, buscamos explicitar as múltiplas incumbências que a ação docente exige, assim como a urgência de reconhecer que essas atribuições são, além de necessárias, intrínsecas a uma ação docente universitária de qualidade.


			Ocorre que, por estar vinculado à natureza do conhecimento científico como é entendido e extremamente conectado a uma macroestrutura reguladora do universo trabalhista, constante e erroneamente a ação docente universitária é entendida como tarefa de simples execução, onde a formação didática e pedagógica figuraria lugar de segunda necessidade, quando, na verdade, sempre foi o oposto.


			De acordo com Tejada (2012), não obstante o professor do ensino superior exerça suas funções na instituição formativa de maior nível, a grande maioria não obteve formação para a docência, uma vez que a universidade não lhes cobrou nenhuma formação de cunho pedagógico e a necessidade de conhecimento pedagógico foi sublimada pelos conhecimentos próprios da área exercida pelo profissional.


			Falar de inovação em um contexto de educação pressupõe uma ruptura global e paradigmática, principalmente no que diz respeito à ação docente e ao que entendemos por ensino, pesquisa e extensão nas universidades, mas, devemos considerar que no cenário atual, empreendermos reflexões acerca dos impasses pedagógicos vividos já é, por si só, uma inovação.


			Para Cunha et al. (2006, p. 65): acostumados “[…] a almejar uma pedagogia do consenso, alicerçada em soluções prescritivas, incluir a dúvida e a insegurança como parte do processo de decisão profissional significa um importante avanço dos professores na direção de uma ruptura paradigmática”.


			Falar de docência implica falar de partilha, falar de partilha implica discutir a disseminação de conhecimento e discutir conhecimento implica em refletir sobre formação, educação de qualidade e, porque não, humanidade. Há que se entender que a universidade possui enorme responsabilidade formativa e, portanto, a preocupação com a docência no ensino superior deve ser tratada com igual responsabilidade e grau de importância.


			Que estejamos atentos: o know how não é suficiente para caracterizar uma docência de excelência; docentes e discentes são sujeitos da prática pedagógica e atuam ativamente em suas aprendizagens, ainda que de lugares distintos – e trazer esse reconhecimento à tona é o primeiro passo para entender a docência no ensino superior como complexa, única, necessária e tão profundamente ligada ao campo da didática.


			Trata-se de reconhecer que produzir conhecimento não se limita ao que chamamos de pesquisa acadêmica e ao que é posto no chamado currículo profissional; é muito mais sobre ensinar, aprender e entender as possibilidades ofertadas pelo movimento destas duas coisas. É a junção de uma variedade de atividades intrínsecas à prática pedagógica, como ensinar, planejar, estudar, construir, buscando sempre valorizar as experiências que valorizem e ocorram em sala de aula.


			Trata-se, então, de rever o lugar em que a docência universitária tem sido posta, e reconhecer que esta não pode ser convertida a um papel antagônico quando seu espaço é de protagonismo. É falar sobre lugar e sobre identidade profissional, uma vez que o professor universitário também precisa reconhecer-se em seu papel e, a partir disso, buscar atender ao objetivo máximo pelo qual buscamos: propiciar uma formação humana e profissional de excelência.
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			Capítulo 2:


			Inovação curricular como projeto formativo: considerações no âmbito do ensino superior


			Eliane Pimentel Camillo Barra Nova de Melo


			João Pedro Pezzato


			Introdução


			Para iniciarmos uma discussão a respeito da urgente inovação curricular do ensino superior torna-se necessário compreender a construção histórica deste campo teórico, bem como seu atual panorama. Desde sua criação na Europa do século XI e com sua tardia chegada em território nacional no século XVIII, os currículos, não apenas deste nível de ensino, mas especialmente dele mantiveram-se fundamentados no modelo francês, 3+1, da universidade napoleônica, que privilegiava o ensino teórico nos três primeiros anos de estudos, em detrimento de uma formação prática, normalmente vinculada aos estágios no último ano de graduação (Simões, 2013).


			A universidade tradicional, fundada em uma perspectiva positivista, cientificista, no modelo napoleônico, sobreviveu ao século XX, de acordo com Lampert (2009), por manter a formação profissional como preocupação básica. Contudo, o mesmo princípio já não é suficiente para garantir sua existência no século XXI. A nova temporalidade e conjuntura exige da universidade a produção de conhecimentos, a investigação científica e tecnológica e a formação humanística.


			Ao tratar do tema junto ao contexto brasileiro do final dos anos de 1990, Simões (2013) segue diretrizes semelhantes ao tratado por Lampert (2009), e, assim, questiona o processo de expansão das universidades no país. Houve um aumento do número de instituições, na oferta de matrículas e na diversificação dos cursos oferecidos acompanhado pela instauração e intensificação da crise universitária, a qual passou a exigir amplas transformações com vistas a melhor atender às demandas de uma sociedade globalizada.


			A universidade tem sido inquerida por manter práticas distantes da realidade, das transformações sociais, segue pela manutenção de seu ensino teórico e livresco. O ensino, a pesquisa e a extensão, funções precípuas desta instituição, precisam tornar-se mais significativas, afinal a universidade precisa registrar-se no novo milênio como “[…] instituição produtora do conhecimento científico e formadora de profissionais competentes a serviço da difusão do conhecimento e do desenvolvimento social” (Forest, 1997, p. 70).


			Santos e Almeida Filho (2008), apresentam três grandes crises pelas quais as universidades mundialmente têm passado: a crise hegemônica, a crise de legitimidade e a crise institucional. Na crise hegemônica é destacada a falha da universidade em cumprir funções contraditórias, a formação da elite dominante e concomitantemente a formação da mão de obra para o mercado, o que lhe conferiu a perda da hegemonia na produção de pesquisas e do domínio no ensino superior.


			A crise de legitimidade, apontada por Santos e Almeida Filho (2008), foi gerada pelo dissenso entre a restrição ao acesso e a permanência com qualidade nas universidades às camadas populares, devido à hierarquização dos saberes especializados e das exigências sociais e políticas decorrentes de sua democratização, que reivindicam igualdade de oportunidades e direitos a todos, independentemente da classe social.


			E, finalmente, a crise institucional foi ocasionada pela contradição entre a necessária autonomia universitária na seleção de valores e objetivos em contraposição à submissão a critérios de eficácia e produtividade impostas pelos documentos oficiais (Santos; Almeida Filho, 2008).


			A fim de superar a crise universitária, Lampert (2008) indica a urgente promoção de mudanças, extrínsecas e intrínsecas, estando estas últimas relacionadas ao modelo pedagógico, as quais serão melhores detalhadas no Capítulo 7 que trata da Inovação Pedagógica, já as necessárias mudanças extrínsecas, que aqui serão discutidas, estão voltadas à transformação do paradigma educacional com foco na formação integral dos indivíduos.


			Dever-se-á abrir as portas da universidade para a sociedade e ouvir seus anseios e necessidades, de maneira a flexibilizar seu sistema num “[…] sentido temporal (facilitando a educação ao longo de toda a vida) e operativo (facilitando a passagem do sistema educativo ao mercado de trabalho e entre programas dentro do sistema educativo)” (Lampert, 2008, p. 146).


			Discorrer sobre a necessária mudança do paradigma educacional, é o propósito do presente capítulo. Para isso, discutir-se-á o tema relativo à inovação curricular, porém, antes de se pensar em transformar, substituir ou inovar um currículo, há que se apreender seu conceito e seu significado para o campo educacional de maneira geral, bem como, mais especificamente, em relação ao ensino superior.


			O capítulo foi dividido em duas seções. A primeira, denominada de “Teorias curriculares como dimensão das culturas escolares”, discorre a respeito das diferentes teorias curriculares que permearam o sistema educacional brasileiro de modo a esclarecer ao leitor o que compreende o currículo na presente obra e, posteriormente, na seção 2, intitulada “Inovação curricular no contexto do ensino superior”, buscar-se-á, a partir da construção histórica do campo do currículo, esclarecer o que compreende a inovação curricular sob a perspectiva desta obra.


			Teorias curriculares como dimensão das culturas escolares


			Entendemos o currículo como dimensões das culturas escolares sendo que o currículo escrito é percebido como um testemunho visível de uma lógica escolhida para legitimar um processo de formação/escolarização. Essa concepção do currículo escrito entende que ele é um documento que resulta de uma seleção a partir de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes. Nesse sentido, o currículo escrito pode apontar indícios que permitem traçarmos um desenho das concepções de formação que se pretende atribuir aos estudantes das instituições de ensino.


			O termo currículo, segundo Silva (2016), vem do latim curriculum e significa “pista de corrida”, “percurso”, entretanto, curriculum deriva do verbo currere, “correr”, assim, apesar de seu conceito depender de diferentes teorias e autores, em termos gerais, compreende não apenas o percurso traçado para se percorrer um determinado caminho, bem como o próprio ato de caminhar por este percurso.


			Educacionalmente isto significa que o currículo compõe tanto o corpo de conhecimentos selecionados quanto à carga horária destinada à cada área do saber, sua organização, a forma de ensiná-los e avaliá-los, as relações estabelecidas dentro das instituições entre todos aqueles que ali convivem, aprendem e ensinam uns aos outros, por isso mesmo, afirma-se desde já que currículo é conhecimento, identidade e poder (Silva, 2016).


			Para se (re)organizar um currículo, Silva (2016) aponta a necessidade de se responder a determinadas questões como: o que ensinar? Como fazê-lo? Por quê? A quem pertence este ou aquele conhecimento? A serviço de quem está? Qual sua importância para determinado grupo ou classe social? Quais conhecimentos foram considerados verdadeiros e relevantes a ponto de serem inseridos na grade curricular de determinado curso? Quem atribuiu veracidade a determinado conhecimento em detrimento de outro? Que tipo de identidade, de relação social, de conhecimento, de poder está sendo construído a partir do currículo proposto?


			Lembrando que a ordem hierárquica e a ênfase colocada a cada uma das respostas para tais perguntas é que irá definir a teoria curricular em questão. Silva (2016) observa que, desde sua criação, no início do século XX, o campo do currículo foi perpassado por diferentes perspectivas, dentre as quais, destacam-se: as tradicionais, as críticas e as pós-críticas.


			Teorias tradicionais e o contexto da cultura dominante


			As teorias tradicionais de currículo, de acordo com Silva (2016), salvaguardando as proximidades e distanciamentos dos diferentes autores e correntes que a propuseram tendem a atender às demandas econômicas, por isso, estão pautadas numa educação geral, disseminada a partir de um ensino técnico, linear, sequencial e estático de conteúdos rigidamente separados disciplinarmente.


			Devido a essas características comuns os currículos tradicionais primam pelo objetivismo, pela organização, pelo planejamento, pela avaliação e pela eficiência. Sua função precípua é formar trabalhadores especializados e ajustados às exigências sociais que, por sua vez, atendam às necessidades econômicas e garantam a perpetuação do status quo vigente (Silva, 2016).


			Apple (2006) destaca que os currículos tradicionais, também conhecidos por modelo tecnocrático, foram criados para que a partir do processo de escolarização se obtivesse um controle social, já que este estava a serviço de uma elite dominante que buscava impingir na sociedade da época seus próprios interesses e valores. Percebe-se assim a estreita relação entre currículo e identidade. Busca-se, a partir de determinado currículo formar uma identidade social condizente com os interesses políticos e econômicos daqueles que estão no poder.


			Apple (2006) destaca que nas teorias tradicionais de currículo não há preocupação com o que de fato se ensina nas escolas, quais as funções de tais conhecimentos, quais os princípios utilizados para selecioná-los, organizá-los e avaliá-los e ainda quais relações eles mantêm com a reprodução cultural e econômica de uma sociedade desigual e excludente como a nossa, pois, ou o conhecimento selecionado é visto como dado, neutro e inquestionável ou, os valores sociais assim o são.
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